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V

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE CARREIRAS POLICIAIS

Agradecemos a você que acaba de adquirir uma obra da Série Carreiras Policiais. 
Esta série foi pensada com o propósito de lhe proporcionar uma preparação diferenciada 
para os concurseiros que estão focando nas mais variadas carreiras da polícia.

Escritas ou organizadas por professores dos maiores cursos preparatórios do país 
e que são referência na preparação de candidatos, são livros que trazem legislação se-
lecionada, questões comentadas ou doutrina, ou seja, pensamos em uma linha editorial 
completa para atender às suas necessidades de estudo em todas as frontes.

Os mais modernos recursos de diagramação e fórmulas de sucesso empregadas 
em obras da Editora Rideel, que já tem quase 50 anos de experiência na publicação de 
obras, foram aplicados na coleção.

Nos livros de legislação, algumas obras contam com espaços para anotação, mar-
cação dos artigos mais cobrados nos últimos concursos, índices alfabéticos próprios 
para as leis mais importantes, quadros de atenção (com as principais pegadinhas das 
bancas) nos livros de doutrina, entre tantos outros. 

Esses facilitadores presentes na Série Carreiras Policiais irão melhorar muito sua 
apreensão do conteúdo estudado e, consequentemente, seus resultados nas provas.

Legislação de qualidade, doutrina essencial e questões comentadas para revisar 
todo o conteúdo estudado, essa é a Série Carreiras Policiais da Rideel, conteúdo comple-
to e diversificado para a sua preparação!

Desejamos-lhe boa sorte nos estudos e nas provas. Lembre-se de que os aprova-
dos são sempre os mais bem preparados e que a Rideel está aqui para lhe ajudar neste 
caminho rumo à aprovação! Avante!

O Editor.
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VI

APRESENTAÇÃO DA OBRA

Após o sucesso de vendas da obra Polícia Civil, da coleção Gabaritado & Apro-
vado, a Editora Rideel, reconhecida pela excelência de seus produtos, visando garantir 
uma preparação completa para os candidatos às carreiras da Polícia Civil, tem o prazer 
de apresentar a obra Doutrinas para Concursos Polícia Civil. 

Trata-se de fruto do trabalho de professores experientes e renomados, com pro-
fundo conhecimento na preparação de candidatos para os concursos da Polícia Civil.

O conteúdo foi especialmente pensado para permitir a rápida revisão e apreensão 
das disciplinas fundamentais exigidas nos editais das carreiras: Direito Constitucional, 
Direito Administrativo, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direitos Humanos, Crimi-
nologia, Língua Portuguesa, Informática e Raciocínio Lógico.

Complementando a didática reconhecida e comprovada dos autores, esta obra 
também traz o já conhecido item “Preste Atenção”, presente na obra Polícia Civil – Ques-
tões Comentadas, da coleção Gabaritado & Aprovado. Este recurso utilizado pelos pro-
fessores fará toda a diferença nos seus estudos, pois nele os autores dão dicas importan-
tíssimas para não cair nas pegadinhas das bancas examinadoras.

Por trazer conteúdo na medida certa para uma boa preparação, abordar os princi-
pais temas já cobrados em provas anteriores e, também, por ser extremamente didática, 
temos certeza de que esta obra irá colaborar de maneira fundamental na sua aprovação.

Bons estudos!

O Editor.
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VII

NOTA DOS COORDENADORES À 2ª EDIÇÃO

Agradecendo mais uma vez aos amigos concurseiros que almejam uma vaga nas 
carreiras das Polícias Civis de todo o país, temos a honra de lançar no mercado a 2ª edi-
ção da obra Série Carreiras Policiais – Doutrinas para Concursos Polícia Civil, a qual 
foi atualizada, revista e ampliada e, juntamente com nosso livro de questões da Cole-
ção –  Gabaritado & Aprovado, certamente vai propiciar ao candidato maior possibilidade 
de êxito na hora de assinalar sua alternativa, bem como o auxiliará nas fases dissertativa 
e oral do certame. Reiteramos nossos agradecimentos a Deus e às nossas famílias e 
mais uma vez dedicamos nosso trabalho a cada um de vocês, na esperança de contribuir 
com a realização dos seus sonhos.

“Aqueles que semeiam com lágrimas, com cantos de alegria colherão. 
Aquele que sai chorando enquanto lança a semente, voltará com cantos de 
alegria, trazendo os seus feixes.” (Salmos 126:6)

São Paulo, verão de 2022.

Claudio Henrique de Assis Lopes

Renata Baptista Zanin
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1.	 TEORIA DA CONSTITUIÇÃO

1.1	 DIREITO CONSTITUCIONAL
Segundo a doutrina mais tradicional, o direito constitucional é a ciência que se 

volta ao estudo das normas constitucionais, que por sua vez devem ser entendidas como 
sendo um conjunto de regras e princípios que estruturam o país.

Silva (2013, p. 32) afirma que o direito constitucional é “Direito Público funda‑
mental por referir‑se diretamente à organização e funcionamento do Estado, à articu‑
lação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

Nesses termos, portanto, teríamos uma divisão inerente aos ramos dos direitos 
entre Direito Público e Direito Privado. Contudo, modernamente tal dicotomia já não 
apresenta total pertinência.

Segundo Lenza (2018, p. 74), “modernamente, vem sendo dito que o direito é uno 
e indivisível, indecomponível. O direito deve ser definido e estudado como um grande 
sistema, em que tudo se harmoniza no conjunto. A divisão em ramos do direito é me‑
ramente didática, a fim de facilitar o entendimento da matéria, vale dizer: questão de 
conveniência acadêmica”.

De qualquer forma, o objeto de estudo desse ramo do direito é a norma constitu‑
cional. Caso esteja ligada à Constituição de um Estado determinado, teremos o Direito 
Constitucional Particular ou Específico, caso esteja ligado a vários ordenamentos jurí‑
dicos, podemos classificá‑lo de Direito Constitucional Geral e, por fim, ainda teremos 
o Direito Constitucional Comparado em que duas ou mais Constituições são estudas 
traçando semelhanças e diferenças.

Reale (2002, p. 14) afirma que o Direito Constitucional tem por objeto o sistema 
de regras referente à organização do Estado, no tocante à distribuição das esferas de 
competência do poder político, assim como no concernente aos direitos fundamentais 
dos indivíduos para com o Estado, ou como membros da comunidade política.

As fontes do direito, segundo a doutrina mais tradicional, são divididas entre fon‑
tes formais (estatais e não estatais) e fontes materiais.

As fontes formais estatais indicam a própria legislação e a jurisprudência, as não 
estatais, por sua vez, abrangem o costume jurídico, doutrina e as convenções em geral 
ou negócios jurídicos.

As “fontes materiais ou reais são não só fatores sociais, que abrangem os his‑
tóricos, os religiosos, os naturais (clima, solo, raça, natureza geográfica do território, 
constituição anatômica e psicológica do homem), os demográficos, os higiênicos, os 
políticos, os econômicos e os morais (honestidade, decoro, decência, fidelidade, respei‑
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to ao próximo), mas também os valores de cada época (ordem, segurança, paz social, 
justiça), dos quais fluem as normas jurídico‑positivas”. (DINIZ, 2017)

1.2	 CONSTITUCIONALISMO E O 
CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO

Os Estados, historicamente, se mostraram, indistintamente, um organismo auto‑
ritário, ilimitado, propenso a abusos. Sem nada que os limitassem sempre se tornaram 
arbitrários, deixando seus súditos em situação precária e lançados a sua própria sorte. 
Pois bem, nesse viés, foram surgindo teorias que pudessem conter tal domínio, sem que 
fosse necessário extirpá‑los da sociedade: nunca se optou, pelo menos não nas socieda‑
des mais organizadas, pela ideologia anárquica.

Diante da necessidade da presença de governo organizado, mas que pudesse ser 
controlado, surgiu a ideologia do Constitucionalismo e, por conseguinte, da Constituição.

Constitucionalismo, ou “movimentos constitucionais”, termo cunhado por J.J. Ca‑
notilho, pode ser entendido como a teoria político‑social que impõe aos governantes 
limitações em seus atos, afastando, dessa forma, o poder arbitrário.

Segundo Loewenstein apud Lenza (2018, p.  77-78), verificou‑se “entre os he‑
breus, timidamente, o surgimento do constitucionalismo, estabelecendo‑se no Estado 
teocrático limitações ao poder político ao assegurar aos profetas a legitimidade para 
fiscalizar os atos governamentais que extrapolassem os limites bíblicos”.

Percebe‑se que desde a sua primeira e ainda primitiva concepção, a ideia de limi‑
tar o poder do governante passou por diversas sociedades e evolui ao longo deste vasto 
período.

Outro importante marco histórico foi a Carta Magna de 1215 (Constituição in‑
glesa) em que se definiram, de forma escrita, limites ao governo soberano por meio de 
imposição de direitos individuais ao cidadão.

Desta forma, a ideologia chamada Constitucionalismo precisou abarcar, também, 
a necessidade de que aqueles limites já impostos aos governantes deveriam, agora, estar 
atrelados a garantias em seu cumprimento, surgindo assim a tese de que precisam estar 
expostos em documentos escritos. Criando, assim, condições favoráveis ao surgimento 
de um documento formal/escrito chamado Constituição.

Segundo J.J. Canotilho (1993, p. 52), temos que Constituição é “a ordenação sis‑
temática e racional da comunidade política através de um documento escrito no qual se 
declaram as liberdades e os direitos e se fixam os limites do poder político”.

Dessa forma, orientemo‑nos para definir Constituição nos seguintes pilares:

1. ordenação jurídica e política do país;
2. declaração de normas escritas;
3. direitos e garantias fundamentais do ser humano;
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b) função: “a função constitui, pois, um modo particular e caracterizado de o 
Estado manifestar a sua vontade”;

c) órgão: “os órgãos são, em consequência, os instrumentos de que se vale o 
Estado para exercitar suas funções, descritas na Constituição, cuja eficácia é 
assegurada pelo Poder que a embasa”.

Dessa forma, segundo o autor e a doutrina de forma geral, o termo “tripartição” 

de poderes não se coaduna com a realidade.

No Brasil, conforme visto acima e de acordo com o art. 2o da CF/1988, os órgãos 

que exercem as funções de Estado são o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. E suas 

funções serão divididas entre típicas e atípicas.

FUNÇÕES TÍPICAS
(inerentes à sua natureza)

FUNÇÕES ATÍPICAS
(expressa menção 

constitucional)

LEGISLATIVO

• �Legislar (criar leis).
• �Realizar a fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária e 
patrimonial do Executivo.

• �Senado julga o Presidente 
da República nos crimes de 
responsabilidade.

• �Praticar atos para gerir seu 
orçamento e para manter‑se em 
funcionamento.

JUDICIÁRIO • �Julgar (jurisdição): diz o direito, aplica 
a lei no caso concreto.

• �Criar seu regimento interno, 
editando as normas.

• �Praticar atos para gerir seu 
orçamento e para manter‑se em 
funcionamento.

EXECUTIVO
• �Administrar, governar. Praticar 

atos de chefia de Estado, chefia de 
governo e atos de administração.

• �Decidir (julgar) em processos 
administrativos

• �Editar medidas provisórias e elaborar 
as leis delegadas.

É de se destacar, ainda, que, como prescreve a Constituição, devem os Poderes 

conviver harmonicamente, respeitando a independência entre eles, isto é, sem adentrar 

na esfera de atuação do outro.

Ocorre, no entanto, que a Constituição faz exceções a essa “não intromissão”, a 

fim de bloquear que algum dos Poderes exorbite seus poderes constitucionais.

Sempre que um Poder extrapolar suas competências, a Constituição, ofendida, 

permitirá que outro Poder freie esse abuso, cerceando o infrator. Essa interferência é, 

portanto, uma exceção constitucional, como contrapeso necessário ao abuso de suas 

competências por parte de um dos Poderes.

Trata‑se da Teoria dos freios e contrapesos (checks and balances), ou controle 

recíproco. Exemplos:
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poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 
Público.

Contudo, de acordo com Mendes (2018, p. 1016), a arguição de inconstitucionali‑
dade poderá ser rejeitada, de forma irrecorrível, no órgão fracionário, por inadmissí‑
vel ou improcedente, nos termos seguintes:

a)	 a questão há de envolver ato de natureza normativa a ser aplicado à decisão 
da causa, devendo ser rejeitada a arguição de inconstitucionalidade de ato 
que não tenha natureza normativa ou não seja oriundo do Poder Público;

b)	 a questão de inconstitucionalidade há de ser relevante para o julgamento da 
causa, afigurando‑se “inadmissível a arguição impertinente, relativa à lei ou 
a outro ato normativo de que não dependa a decisão sobre o recurso ou a 
causa”;

c)	 a arguição será improcedente se o órgão fracionário, pela maioria de seus 
membros, rejeitar a alegação de desconformidade da lei com a norma 
constitucional.

Após a decisão inicial proferida pelo órgão fracionário, a questão será remeti‑
da ao Pleno ou ao órgão especial que poderá pronunciar‑se de acordo com os limites 
delineados pelo órgão fracionário, sendo‑lhe defeso emitir juízo sobre questão julgada 
inadmissível ou rejeitada por aquele.

De igual modo, a decisão do Plenário também se tornará irrecorrível, vinculando 
o órgão fracionário. Publicado o acórdão proferido pelo Pleno, reinicia‑se o julgamento 
da questão concreta perante o órgão fracionário, já com a definição se a norma é ou não 
constitucional para aquele caso.

PRESTE ATENÇÃO
Para a Súm. Vinc. no 10 sobre o tema “viola a cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CF) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamen‑
te a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua inci‑
dência, no todo ou em parte”, reafirmando que a decretação de inconstitucionalidade 
sem redução de texto, também obedecerá a cláusula de reserva de plenário.

Quanto aos efeitos da decisão, são estes inter partes (beneficiam apenas os 
titulares da ação) e ex tunc (pretéritos, atingindo a lei desde a sua edição, tornando‑a 
nula desde o início).

A fim de que os efeitos das decisões proferidas no controle concreto se estendam 
a terceiros, existe a previsão do art.  52, X, da CF/1988, cabendo ao Senado Federal, 
privativamente, suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitu‑
cional por decisão definitiva do STF, por Resolução. A suspensão, nesse caso, é ex nunc 
(não retroage) e erga omnes.

Essa função privativa do Senado Federal teve diminuída sua importância a partir 
do julgamento RE no 190.728, relator para o Acórdão Min. Ilmar Galvão, DJ de 30-5-1997, 
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1.	 INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem por objetivo a seleção de temas atuais e importantes de 

Direito Administrativo. Cita‑se por oportuno que o intuito não foi esgotar o conteúdo da 
disciplina, mas tão somente selecionar os assuntos que mais aparecem em provas de 
carreiras policiais. O material foi organizado na forma de resumo, bem como se apre‑
senta de maneira simples e completa, com o propósito de condensar o conteúdo, otimi‑
zando o seu estudo.

Importante enfatizar que o Direito Administrativo é uma disciplina muito impor‑
tante para o cotidiano da atividade policial, logo, como futuro policial, você vai praticar 
atos administrativos todos os dias. Além disso, as questões de Direito Administrativo 
costumam derrubar muitos candidatos em provas objetivas e subjetivas de concursos, 
pois o aluno não estuda esta disciplina de maneira eficiente.

Por essas razões, meu objetivo foi fazer com que o leitor compreenda os institu‑
tos de Direito Administrativo de uma forma mais leve, rápida e eficaz. Para tanto, utilizei 
uma linguagem simples e procurei transmitir a vocês um pouco da minha paixão pela 
matéria.

2.	 CONCEITO
Meirelles define o Direito Administrativo como o ramo do Direito Público interno 

composto por “um conjunto harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, 
os agentes e as atividades públicas tendentes a realizar concreta, direta e imediata-
mente, os fins desejados pelo Estado”.

Veja que o conceito de Direito Administrativo é composto de várias informações 
importantes para compreensão da matéria e, consequentemente, para sua prova. Por 
isso, vamos estudar a seguir cada um dos elementos mencionados pelo autor retrocitado.

Compreendendo a base do Direito Administrativo

•	 Conjunto harmônico de princípios e regras = Regime jurídico administrativo 
(estudaremos esse instituto de forma mais detalhada em tópico próprio).

•	 Atividades públicas = Função administrativa, que é concreta, direta e imediata.

–	 Função administrativa: a doutrina identifica como atividades fundamentais 
da Administração Pública o exercício do poder de polícia, a prestação de ser‑
viços públicos e a execução do fomento (incentivo das atividades privadas de 
interesse coletivo, por exemplo, isenção de impostos sobre produtos da cesta 
básica). Alguns doutrinadores ainda acrescentam a intervenção na ordem eco‑
nômica como atividade fundamental da Administração.
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2.	 plano da validade: significa a compatibilidade dos elementos com o ordena‑
mento jurídico para que este ato seja também válido.

3.	 A eficácia: é a aptidão que o ato tem para produzir efeitos.

8.4	 CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS
Cumpre ressaltar que cada doutrinador traz uma classificação diferente. Assim, 

vamos estudar as principais classificações, portanto, as que mais costumam aparecer 
em provas.

8.4.1	 Quanto à Liberdade de Atuação: Atos Vinculados ou 
Regrados e Atos Discricionários

•	 Atos discricionários admitem uma atuação do agente público com maior liberdade 
de escolha, já que, dentro dos limites da lei, o administrador pode analisar a conve‑
niência e a oportunidade para edição daquele ato. O exemplo clássico da doutrina de 
ato discricionário é a autorização.

PRESTE ATENÇÃO
O motivo e o objeto correspondem ao mérito do ato administrativo, que consiste num 
juízo de valor acerca da conveniência e oportunidade da prática de um ato adminis‑
trativo (discricionário). Tradicionalmente, a doutrina não admite o exame do mérito 
administrativo pelo Poder Judiciário. Entretanto, se esse ato violar princípios adminis‑
trativos, como a moralidade e a razoabilidade, o Judiciário pode analisar a legalidade 
desse ato, isso porque, conforme estudamos anteriormente, em decorrência do neo‑
constitucionalismo, houve modificação da teoria da norma que possui duas espécies: 
princípios e regras. Assim, modernamente, a legalidade é vista em sentido amplo e 
abarca princípios constitucionais.

•	 Atos vinculados ou regrados: é aquele em que o legislador descreveu, na própria 
norma jurídica, todos os elementos do ato administrativo, portanto não há qualquer 
margem de liberdade.

8.4.2	 Quanto aos Destinatários: Atos Individuais e Atos Gerais

•	 Atos individuais: são dirigidos concretamente a uma pessoa ou a um grupo de pes‑
soas determináveis. Por exemplo, o ato de nomeação para posse de 300 candidatos 
ao cargo de Delegado de Polícia.

•	 Atos gerais: são direcionados a pessoas indeterminadas que se encontram na mes‑
ma situação jurídica (ex.: limitação administrativa, vedação de construir prédios aci‑
ma de tantos andares em locais de praia). Descreve uma situação sem individualizar 
esses indivíduos.

8.4.3	 Quanto à Formação da Vontade Ato: Atos Simples, 
Compostos e Complexos

Trata‑se de uma classificação que merece análise pormenorizada, pois é a mais 
polêmica.
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1.	 TEMPO DO CRIME
Art. 4o Considera‑se praticado o crime no momento da ação ou omissão, 
ainda que outro seja o momento do resultado.

Para que tenhamos uma justa aplicação da lei penal, faz‑se importante sabermos 

qual o momento exato em que se deu a conduta, pois, com base nessa informação, 

vamos avaliar a imputabilidade do agente, as qualidades e as condições da vítima, bem 

como resolveremos eventuais conflitos oriundos da sucessão de leis penais no tempo.

Teoria da Atividade (ou da ação): Adotada pelo Código Penal brasileiro, a teo‑

ria da atividade ou da ação, considera praticado o crime no momento da conduta (ação 

ou omissão), pouco importando qual seja o momento do resultado. Se, por exemplo, 

um adolescente com 17 (dezessete) anos e 11 (onze) meses de idade praticar um roubo 

qualificado contra determinada vítima, que, entretanto, vem a falecer somente 2 (dois) 

meses depois em razão da violência praticada, o agente responderá por ato infracional 

e não por crime de latrocínio, pois à época da ação era inimputável.

Teoria do Resultado (ou do evento ou do efeito): Considera praticado o 

crime no momento que se verifica a ocorrência do resultado, ou seja, no momento da 

consumação, pouco importando momento que se deu a conduta.

Teoria Mista (ou da ubiquidade): Considera praticado o crime tanto o momen‑

to da conduta como o do resultado, sendo essa teoria uma mescla das duas anteriores.

PRESTE ATENÇÃO

No que diz respeito ao instituto da prescrição, o Código Penal adotou a teoria do re‑
sultado, pois nos termos do art. 111, o lapso prescricional deve ser contado a partir da 
consumação e não do dia em que se deu a conduta.

2.	 LUGAR DO CRIME
Art. 6o Considera‑se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou 
omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria 
produzir‑se o resultado.

O artigo em comento tem a finalidade de fixar a competência penal nos casos 

de crimes a distância (ou de espaço máximo), em que a conduta é praticada em um de‑

terminado país, e o resultado, contudo, ocorre em outro. Em relação ao lugar do crime, 

o Código Penal brasileiro adotou a teoria da ubiquidade, considerando lugar do crime 

tanto aquele em que foi praticada a conduta como aquele em que se produziu ou deve‑

ria se produzir o resultado. Assim, havendo um único ato de execução ou ocorrendo a 

consumação no Brasil, aplica‑se a lei brasileira.
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no caput do art. 129 do CP, pois se as lesões forem graves, gravíssimas ou seguidas de 
morte, incidem as qualificadoras previstas, respectivamente, nos §§ 1o, 2o e 3o. Quan‑
to ao sujeito ativo, temos crime comum, pois tanto o homem quanto a mulher podem 
praticar lesão em razão da condição do sexo feminino. Contudo, em relação ao sujeito 
passivo, há discussão doutrinária, tendo quem defenda o critério de natureza psicológi‑
ca (homem que acredita ser mulher), o de natureza biológica (leva em conta os genes e 
cromossomos sexuais) e o de natureza jurídica (leva em conta o registro em um docu‑
mento oficial).

15.	DOS CRIMES CONTRA A HONRA
Calúnia

Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como 
crime:

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

§ 1o Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala 
ou divulga.

§ 2o É punível a calúnia contra os mortos.

Exceção da verdade

§ 3o Admite-se a prova da verdade, salvo:

I – se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não 
foi condenado por sentença irrecorrível;

II – se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no no I do art. 
141;

III – se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvi‑
do por sentença irrecorrível.

Classificação doutrinária

Inicialmente, faz-se necessário esclarecer que o presente capítulo do Código Pe‑
nal busca proteger a honra das pessoas, a qual pode ser descrita como um conjunto de 
atributos ligados à vítima, por meio dos quais reflete sua imagem perante o meio social 
que ela convive, de forma que sua reputação e dignidade lhe propiciem uma sensação de 
respeito. Oportuno ressaltar que a honra pode ser objetiva ou subjetiva, de forma que a 
objetiva está ligada à imagem que o indivíduo goza perante o meio social, ao passo que 
a subjetiva está ligada à imagem que a vítima faz de si própria, ou seja, seu sentimento 
de autoestima, dignidade e decoro.

Objeto jurídico: Na calúnia, tutela-se a honra objetiva da vítima, ou seja, sua 
reputação perante os demais indivíduos inseridos no meio social em que convive.

Sujeito ativo: Qualquer pessoa, tratando-se, portanto, de crime comum.
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Atualizado com as Leis no 13.869/2019 (nova Lei de Abuso de Autoridade) e Lei no 
13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), incluindo vetos derrubados e promulgados em 30-4-2021.

1.	 INTRODUÇÃO
O Direito Processual Penal representa o chamado jus puniendi do Poder Público, 

vale dizer, o poder‑dever de punir do Estado.

Em um plano abstrato, genérico e impessoal, o Processo Penal é direcionado con-
tra toda a coletividade.

Já em uma dimensão concreta, o Processo Penal consubstancia a pretensão pu-
nitiva do Poder Público contra um suposto autor de infração penal que tenha ocorrido.

1.1	 CONCEITO DE DIREITO PROCESSUAL PENAL
O Direito Processual Penal é definido como o conjunto de normas e princípios que 

regulam a aplicação do Direito Penal.

O Processo Penal consiste no instrumento estatal para impor a sanção penal e, 
desse modo, a persecução criminal retrata o caminho legítimo para se aplicar essa puni-
ção pelo cometimento de um ilícito penal.

1.2	 FINALIDADES DO PROCESSO PENAL
As finalidades do Direito Processual Penal são divididas em mediata e imediata:

1)	 Mediata: pacificação social pela solução do conflito.

2)	 Imediata: aplicação do Direito Penal.

1.3	 POLÍCIA JUDICIÁRIA E INQUÉRITO POLICIAL
No âmbito da Segurança Pública e da Justiça Penal, a Constituição Federal es-

tabelece uma repartição de atribuições entre as instituições públicas, de modo que a 
prevenção criminal, via policiamento ostensivo, deve ser desempenhada pela Polícia 
Militar (art. 144, § 5o, da CF), pela Polícia Rodoviária Federal (art. 144, § 2o, da CF), pela 
Polícia Ferroviária Federal (art. 144, § 3o, da CF) e pelas Guardas Civis, estas no tocante 
ao patrimônio municipal (art. 144, § 8o, da CF e Lei Federal no 13.022/2014).

Já a repressão penal, consistente no desempenho da investigação criminal, é rea-
lizada pela Polícia Civil (art. 144, § 4o, da CF) e pela Polícia Federal (art. 144, § 1o, I e IV, 
da CF), lembrando que o processo penal é dividido em duas etapas: a primeira etapa é 
a extrajudicial (para alguns “pré‑processual”) e a segunda etapa é a judicial, após ofere-
cimento da peça acusatória (denúncia ou queixa‑crime). É na primeira etapa (extrajudi-
cial) que se realiza a investigação criminal e os procedimentos legais que a instrumenta-
lizam, o inquérito policial e o termo circunstanciado, a seguir comentados.
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De acordo com o art. 4o do CPP brasileiro (Dec.‑lei no 3.689/1941), “a polícia judi-
ciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circuns-
crições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria”.

Em sua concepção genuína, a expressão polícia judiciária consiste na ativida-
de voltada à apuração de autoria, materialidade e demais circunstâncias das infrações 
penais e ao desempenho de funções de auxílio à prestação jurisdicional penal, exercida 
pelas Polícias Civis e Federal, sob direção e responsabilidade do Delegado de Polícia.

Logo, “polícia judiciária” designa a missão constitucional das Polícias Civis e Fe-
deral de apurar as infrações penais, vocação que constitui a investigação criminal desti-
nada a revelar a materialidade e a autoria dos fatos potencialmente delituosos verifica-
dos no meio social.

Vale anotar que a palavra circunscrição designa a divisão territorial para fins de 
repartição da atuação dos órgãos de polícia judiciária.

Também oportuno observar que a expressão “polícia científica”, na verdade, con-
siste na atividade (não instituição) de perícia de natureza criminal que assessora a ativi-
dade principal de polícia judiciária para a consecução dos exames periciais requisitados 
e necessários na apuração de infrações penais por meio de órgãos de criminalística e de 
medicina legal.

Logo, “polícia científica” não representa tecnicamente uma instituição e, assim, 
deve integrar as instituições de polícia judiciária expressamente elencadas no art. 144 da 
CF (Polícias Civis ou Polícia Federal). Isso em nada afeta a autonomia técnica, científica 
e funcional assegurada aos peritos oficiais (incluindo médico‑legistas e odontolegistas) 
no exercício da atividade de perícia de natureza criminal pela realização dos exames 
periciais e elaboração dos respectivos laudos (Lei Federal no 12.030/2009, art. 2o).

Nota‑se que há Estados da Federação que optaram politicamente por implantar um 
órgão pericial não policial, justamente por inexistir “polícia científica” como instituição no 
art. 144 da Carta Magna, de modo que referido órgão pericial (por exemplo, nomes como 
“Instituto Geral de Perícias” ou similares) fica responsável por atender as requisições de 
exames periciais expedidas pelas instituições oficiais de polícia judiciária (Polícia Federal 
e Polícias Civis) ou mesmo pelos órgãos do Poder Judiciário que atuam na Justiça Criminal.

PRESTE ATENÇÃO
A expressão “polícia judiciária” representa a atividade estatal constitucionalmente 
atribuída às Polícias Civis e Federal e não propriamente ao nome dessas instituições 
públicas e, em seu sentido amplo, abrange a atividade de “polícia investigativa”, que 
compreende a apuração das infrações penais.

1.3.1	 Do inquérito policial

Diante do princípio da legalidade pública, segundo o qual os órgãos do Estado só 
podem realizar aquilo que a lei lhes autoriza, o ordenamento brasileiro prevê dois pro-
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o juízo determinará a conversão do numerário apreendido em moeda nacional corrente 
e o depósito das correspondentes quantias em conta bancária judicial (art. 144‑A, § 4o, 
do CPP), e o valor dos títulos da dívida pública, das ações das sociedades e dos títulos de 
crédito negociáveis em bolsa será o da cotação oficial do dia, provada por certidão ou 
publicação no órgão oficial (art. 144‑A, § 6o, do CPP).

Na hipótese de alienação de veículos, embarcações ou aeronaves, o Magistrado 
ordenará à autoridade de trânsito ou ao respectivo órgão de registro e controle a expe-
dição de certificado de registro e licenciamento em favor do arrematante, ficando este 
livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, sem prejuízo de execução 
fiscal em relação a eventuais dívidas do antigo proprietário (art. 144‑A, § 5o, do CPP).

PRESTE ATENÇÃO

Para os bens móveis que forem produtos indiretos da prática delitiva, a regra será a 
apreensão, se necessário acompanhada da busca e não a medida do sequestro, que 
possui aplicação subsidiária conforme assinalado.

1.10	 DAS PROVAS
As provas são reguladas nos arts. 155 a 250 do CPP e se destinam a promover 

a reconstrução histórica dos fatos e servem como meio para se demonstrar a verdade 
possível (não absoluta), vale dizer, a verdade atingível dentro dos limites legais.

1.10.1	 Acepções para prova

Em suma, são apontadas três acepções para a palavra “prova”:

Como atividade probatória: conjunto de atos para verificar e demonstrar a 
verdade dos fatos relevantes, que consubstancia o “direito à prova”;

Como resultado: formação da convicção do julgador quanto à existência ou não 
de uma situação fática;

Como meio: cuida dos instrumentos idôneos à formação da convicção do 
julgador.

Com efeito, assim dispõe o art. 155 do CPP:

O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova, produzida em 
contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusiva‑
mente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas 
as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.

Parágrafo único: Somente quanto ao estado das pessoas serão observadas 
as restrições estabelecidas na lei civil.

Como se observa, apesar da redação do dispositivo distinguir os elementos pro-
duzidos no inquérito policial como “informativos” e ponderar que estes não poderão 
servir como base exclusiva para uma decisão judicial, é inegável que influenciarão e que 
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1.	 DIREITOS HUMANOS – ASPECTOS GERAIS

1.1	 CONCEITO DE DIREITOS HUMANOS
Os Direitos Humanos são um conjunto de direitos que um indivíduo possui, única 

e exclusivamente, pelo fato de ser um ser humano. São direitos que visam a resguardar 
os valores mais importantes da pessoa humana: a solidariedade, a igualdade, a frater‑
nidade, a liberdade e a dignidade. Esse objeto de estudo traz normas que têm como 
objetivo proteger o ser humano de possíveis violações de direitos praticadas pelo Estado 
(daí a natureza dos direitos individuais) e perpetradas por outros indivíduos (desta feita, 
a natureza dos direitos sociais).

A expressão Direitos Humanos indica as prerrogativas (em forma de deveres, di‑
reitos e garantias) originadas e formatadas nos tratados internacionais mais afetos ao 
trânsito do Direito Internacional. Essa diferenciação faz Penteado Filho (2011, 2. ed., 
p. 20), ao cotejar os Direitos Humanos com os Direitos Fundamentais, e estes com os 
Direitos do homem.

Na primeira expressão, Direitos Humanos, vê‑se claramente a preocupação em se 
atribuir uma visão sistêmica desse ramo do Direito, cuja preocupação maior é promover 
sua efetividade. Quando falamos em Direitos Fundamentais, temos em mente o sistema 
jurídico nacional, encimado pela Constituição Federal, em que tais Direitos estão de‑
clarados e o próprio texto constitucional lhe confere guarida e abrigo. Claramente, são 
expressões que indicam uma regra de direito posto, ou seja, direito positivado.

Em outro sentido, a expressão Direito dos Homens decorre da vertente jusnatu‑
ralista que, independentemente de sua positivação, deve merecer respaldo sistêmico.

Outras expressões, tais como Liberdades Públicas, Direitos Individuais, Direito 
dos Povos, também são utilizadas para indicar Direitos Humanos.

1.2	 DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO 
DOS DIREITOS HUMANOS

Piovesan (2009, p. 54), aponta que os Direitos Humanos refletem um construído 
axiológico, a partir de um espaço simbólico de luta e ação social. Nessa linha, os Direitos 
Humanos só ganham sentido se compreendidos em seus aspectos históricos, diferente‑
mente dos demais ramos do direito, em que há a criação de uma possibilidade jurídica 
hoje e sua revogação amanhã.

Antiguidade. Não se falava em Direitos Humanos na Antiguidade (3.500 a.C. a 476 
d.C.). Naqueles tempos, não se tinha da pessoa humana o mesmo conceito que serve 
de fundamento a esses direitos. Nesse período, o direito tinha por finalidade a tutela 
da vida, a integridade física, a honra, a família e a propriedade privada. Admitiam‑se 
a escravidão e o comércio de pessoas, a pena de morte, as penas cruéis, a tortura e os 
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Assim, mesmo com a vedação da guerra consentida por 63 Estados, em 1939 o mundo 
assistiu ao surgimento de mais uma modalidade inédita de guerra: a guerra total.

De lá para cá, conflitos eclodiram ao redor do mundo, fazendo com que pessoas 
fossem obrigadas a abandonar seus bens em busca da própria sobrevivência, gerando a 
estas a condição de refugiados.

Documentos de tutela vinculados ao sistema global. Convenção Relativa ao Estatuto 
dos Refugiados de 1951 (adotada em 28 de julho de 1951 pela Conferência das Nações 
Unidas de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e Apátridas, convocada 
pela Resolução no 429 (V) da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 14 de dezembro 
de 1950). Foi instituído o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (Acnur) 
em 1950, dentro do sistema das Nações Unidas, para efetivar, em âmbito universal, 
a proteção aos refugiados. É um órgão subsidiário da ONU, em conformidade com o 
art. 22 da Carta das Nações Unidas, capaz de atuar de forma independente, apesar de 
seguir diretrizes da Assembleia Geral e do Conselho Econômico e Social na realização 
de sua atividade.

Documento de tutela vinculado ao sistema regional interamericano. O Pacto de San 
José da Costa Rica, por seus próprios fundamentos e elementos de tutela, se presta a 
tutelar a questão dos refugiados.

Normas de tutela vinculadas ao sistema brasileiro. Constituição Federal (arts. 1o, 3o 
e 4o); Lei no 9.474/1997, que define mecanismos para a implementação do Estatuto dos 
Refugiados de 1951.

PRESTE ATENÇÃO
Quando nos referimos a minorias, estamos lidando com grupos humanos que pos‑
suem dificuldades em receber tratamento do Estado ou da sociedade em razão de 
critérios bem definidos, geralmente vinculados a questões de raça, sexo, religião, 
condição física ou econômica. As ações tidas como políticas afirmativas não ferem a 
isonomia e a igualdade, justamente porque o Direito reconhece as diferenças entre 
os indivíduos integrantes daquele fator de minoria e age no sentido de promover um 
verdadeiro nivelamento no que se refere ao trato jurídico deste. Outro ponto é que 
não é incomum um indivíduo pertencer a mais de um grupo minoritário.

3.	 TRATADOS INTERNACIONAIS E 
SUA INCORPORAÇÃO AO SISTEMA 
JURÍDICO NACIONAL
O processo de introdução dos tratados internacionais no sistema jurídico brasilei‑

ro parte do aval do Presidente da República, que é quem tem a discricionariedade políti‑
ca em assiná‑los ou não, remetendo o tratado, posteriormente, à análise do Congresso 
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1.	 FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
DE CRIMINOLOGIA

1.1	 SURGIMENTO DA PALAVRA CRIMINOLOGIA
A palavra “criminologia” possui sua origem etimológica no latim crimen (crime) e 

no grego logos (estudo), significando então estudo do crime.

Esta palavra foi utilizada pela primeira vez em 1879 por Paul Topinard; contudo, 
ganhou importância internacional com a publicação do livro intitulado “Criminologia”, 
de Raffaele Garofalo, em 1885.

LEMBRE‑SE!!!

Surgimento da palavra CRIMINOLOGIA

1879: Paul Topinard

1885: Raffaele Garofalo

1.2	 CIÊNCIAS CRIMINAIS
A Criminologia é uma Ciência Criminal, juntamente com a Política Criminal e o 

Direito Penal; contudo, cada uma destas ciências se diferencia das outras por possuir um 
método próprio de estudo e uma finalidade específica.

Podemos então falar que a Criminologia fornece as bases científicas para o es‑
tudo do crime, em razão dos conhecimentos produzidos, enquanto a Política Criminal 
consiste no conjunto de estratégias do poder público para a prevenção e o controle da 
criminalidade, e o Direito Penal apresenta a abordagem normativa do delito.

Em razão de seu método empírico e investigativo, focado na realidade social, a 
Criminologia apresenta os fundamentos para que a Política Criminal transforme esse 
conhecimento em opções concretas para que o poder público possa prevenir e reprimir 
a ocorrência do crime, e o legislador possa elaborar normas penais mais adequadas à 
vida coletiva.

Assim, percebemos que a resposta social ao crime ocorre em três momentos:

I.	 fase explicativa: procura e comprova os fundamentos científicos para a ocor‑
rência do crime, por meio da Criminologia.

II.	 fase decisiva: os fundamentos científicos são transformados em programas, 
visando à prevenção e ao controle da criminalidade, por meio da Política 
Criminal.

III.	fase instrumental: as opções são concretizadas na forma de leis penais, ou 
seja, normas gerais e obrigatórias, por meio do Direito Penal.
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1.3	 CONCEITO DE CRIMINOLOGIA
Para o autor Antonio García‑Pablos de Molina, Criminologia pode ser conceituada 

como

(...) uma ciência empírica e interdisciplinar, que se ocupa do estudo do cri‑
me, da pessoa do infrator, da vítima, do controle social do comportamento 
delitivo, e trata de ministrar uma informação válida e contrastada sobre a 
gênese, dinâmica e variações principais do crime, contemplando‑o como 
problema individual e social, as técnicas de intervenção positiva no homem 
delinquente e os diversos modelos ou sistemas de resposta ao delito1.

Eugenio Raúl Zaffaroni define Criminologia como “a disciplina que estuda a ques‑

tão criminal do ponto de vista biopsicossocial, ou seja, integra‑se com as ciências da 

conduta aplicadas às condutas criminais”2.

Já o criminólogo Israel Drapkin Senderey conceitua Criminologia como “um con‑

junto de conhecimentos que estudam os fenômenos e as causas da criminalidade, a 

personalidade do delinquente e sua conduta delituosa e a maneira de ressocializá‑lo”3.

Independente do autor escolhido, perceba que alguns elementos se repetem. Po‑

demos, então, resumir o conceito de Criminologia como uma ciência empírica e interdis‑

ciplinar (métodos de estudo) que estuda o crime, o criminoso, a vítima e o controle social 

(objetos de estudo).

PRESTE ATENÇÃO!!!

CONCEITO DE CRIMINOLOGIA

Ciência empírica e interdisciplinar

Estuda crime, criminoso, vítima e controle social

1.4	 MÉTODOS DE ESTUDO DA CRIMINOLOGIA
Métodos de estudo são os instrumentos por meio dos quais o raciocínio busca 

entender um fato. São baseados em estudos científicos de experiências comparadas e 

repetidas, em que a observação substitui a mera especulação.

Na etapa pré‑científica da Criminologia, o método utilizado era apriorístico, in‑

dependente de prática. Era um método formal ou abstrato, caracterizado por ser lógico 

e dedutivo.

1	 SUMARIVA, Paulo. Criminologia: teoria e prática. 4. ed. Niterói: Ímpetus, 2017.
2	 SUMARIVA, op.cit.
3	 SERRANO MAÍLLO, Alfonso; REGIS PRADO, Luiz. Curso de criminologia. 3. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016.
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A investigação criminal por meio da análise de DNA apresenta pelo menos duas 

vantagens sobre os métodos convencionais de identificação:

•	 a estabilidade química do DNA, mesmo após longo período de tempo;

•	 a existência do DNA em todas as células nucleadas do organismo humano.

Estas utilidades permitem condenar ou absolver um suspeito com uma única gota 

de sangue ou através de um único fio de cabelo encontrado na cena do crime.

PRESTE ATENÇÃO!!!

BIOCRIMINOGÊNESE OU FATORES CONDICIONANTES BIOLÓGICOS

1. ANTROPOMETRIA: medidas corporais

2. ANTROPOLOGIA: características físicas

3. BIOTIPOLOGIA: biótipos

4. NEUROFISIOLOGIA: disfunções cerebrais

5. ENDOCRINOLOGIA: disfunções hormonais

6. GENÉTICA: hereditariedade/DNA

4.2	 PSICOLOGIA CRIMINAL, PSICOCRIMINOGÊNESE 
OU FATORES CONDICIONANTES PSICOLÓGICOS

A Psicologia Criminal, também chamada de Psicocriminogênese, busca explicar o 

comportamento criminoso como consequência de problemas ou distúrbios psicológicos, 

tentando comprovar que são fatores condicionantes psicológicos para a prática do cri‑

me: o ego fraco, o mimetismo, a insensibilidade moral, a necessidade de status, o desejo 

de lucro imediato e a rebeldia.

Os fatores psicológicos possuem origem interna, assim como os fatores físicos, 

contudo são decorrentes de mecanismos mentais, que se expressam por meio dos com‑

portamentos visíveis.

É importante distinguir os fatores de origem psicológica dos fatores de origem 

psiquiátrica, os quais, eventualmente, poderão influir na avaliação da imputabilidade 

penal do indivíduo.

4.2.1	 Necessidade de status

A necessidade de status consiste na vontade de possuir ou aparentar uma situa‑

ção social ou econômica superior à condição real. Esta situação é decorrente de um 

distúrbio comportamental explicado pela inversão das necessidades humanas.

Segundo a Teoria Psicológica de Maslow, todos os seres humanos costumam di‑

vidir suas necessidades em uma espécie de pirâmide, em que as necessidades mais 
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1.	 ORTOGRAFIA
CONCEITO:

A palavra ORTOGRAFIA é formada por dois elementos que por si sós definem a ma‑
téria: “orto”, com o significado de exato, e “grafia”, ação de escrever. Ortografia é, 
então, o ato de escrever as palavras corretamente.

Nas provas de concursos públicos, esse tema é recorrentemente solicitado por meio de 
enunciados em que se percebem nomenclaturas como: grafia, escrita das palavras, 
emprego de homônimas e parônimas, acentuação.

Sabemos que no sistema alfabético de nossa língua há muitos casos em que um 
mesmo som pode ser grafado por mais de uma letra ou em que uma mesma letra se 
usa para grafar mais de um som. Por exemplo, nas palavras “segurança”, “cigarra”, “au‑
xiliadora”, percebe‑se o mesmo som representado por letras diferentes, mas em 
“galinha” e “gelo”, vê‑se a mesma letra com som diferente.

Devido a essa característica fonética do nosso idioma, é que foram estabelecidas 
as normas de ortografia para fundamentar como se devem representar os sons.

Em Língua Portuguesa, muitas palavras têm a grafia definida a partir da etimologia, 
isto é, da sua origem. Por exemplo, a palavra “liso” é escrita com s, porque deriva da forma 
latina lisus. A partir daí surgem alisar, alisante, alisável, todas também grafadas com s.

Fora dessa lógica etimológica, é fato que há poucas regras. As que existem, cla‑
ro, são princípios orientadores que permitem prever a grafia correta. Em outros casos, 
é preciso memorizar, em especial por meio da leitura constante. Ler é um excelente 
exercício.

Com a proposta de organizar algumas dessas regras, seguem orientações que 
facilitarão a resolução dos concursos:

a)	 Escreve‑se com ‑ÇÃO

Palavras derivadas de vocábulos terminados em ‑to, ‑tor, ‑tivo

Substantivos formados pela posposição do ‑ção ao radical de um verbo

•	 erudito = erudição

•	 exceto = exceção

•	 setor = seção

•	 intuitivo = intuição

•	 redator = redação

•	 ereto = ereção

•	 educar - r + ção = educação

•	 exportar - r + ção = exportação

•	 repartir - r + ção = repartição
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b)	 Escreve‑se com ‑TENÇÃO

Substantivos correspondentes aos verbos derivados do verbo ter.

•	 manter = manutenção

•	 reter = retenção

•	 deter = detenção

•	 conter = contenção

c) Escreve‑se com ‑ÇAR

Verbos derivados de substantivos terminados em ‑CE.

•	 alcance = alcançar

•	 lance = lançar

d) Escreve‑se com ‑S-

Palavras derivadas de verbos terminados em ‑nder e ‑ndir

•	 pretender = pretensão

•	 defender = defesa, defensivo

•	 despender = despesa

•	 compreender = compreensão

•	 fundir = fusão

•	 expandir = expansão

As palavras derivadas de verbos terminados em ‑erter, ‑ertir e ‑ergir.

•	 perverter = perversão

•	 converter = conversão

•	 reverter = reversão

•	 divertir = diversão

•	 aspergir = aspersão

•	 imergir = imersão

Palavras derivadas de verbos terminados em ‑pelir e ‑curs-, nas palavras derivadas 
de verbos terminados em ‑correr.

•	 expelir = expulsão

•	 impelir = impulso

compelir = compulsório

•	 concorrer = concurso

•	 discorrer = discurso

Todas as palavras terminadas em ‑oso e ‑osa, com exceção de gozo.

•	 gostosa

•	 pretensioso

•	 saboroso

•	 horroroso
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Todas as palavras terminadas em ‑ase, ‑ese, ‑ise e ‑ose, com exceção de gaze e deslize.

•	 fase

•	 crase

•	 tese

•	 osmose

Palavras femininas terminadas em ‑isa.

•	 poetisa

•	 profetisa

•	 Heloísa

•	 Marisa

Toda a conjugação dos verbos pôr, querer.

•	 Eu pus

•	 Ele quis

•	 Se você quisesse

•	 Eles puseram

Algumas palavras, embora tenham o mesmo som, são escritas com letras dife‑
rentes, então surge a dúvida: USA‑SE S OU Z?

As palavras terminadas em ‑ês e ‑esa que 
indicarem nacionalidades, títulos ou nomes 
próprios.
• português • norueguesa • marquês • duquesa 
• Inês • Teresa

Palavras terminadas em ‑ez e ‑eza, 
substantivos abstratos que provêm de 
adjetivos.
• embriaguez • limpeza • lucidez • nobreza • 
acidez • pobreza

Verbos terminados em ‑isar, quando a palavra 
primitiva já possuir o ‑s-.
• análise = analisar
• pesquisa = pesquisar
• paralisia = paralisar

Verbos terminados em ‑izar, quando a palavra 
primitiva não possuir ‑s-.
• economia = economizar
• terror = aterrorizar
• frágil = fragilizar
Cuidado: • catequese = catequizar • síntese = 
sintetizar • hipnose = hipnotizar • batismo = batizar

Diminutivos terminados em ‑sinho e ‑sito, 
quando a palavra primitiva já possuir o ‑s- no 
final do radical.
• casinha • asinha • portuguesinho • 
camponesinha • Teresinha • Inesita

Diminutivos terminados em ‑zinho e ‑zito, 
quando a palavra primitiva não possuir ‑s- no 
final do radical.
• mulherzinha • arvorezinha • aviãozinho • 
pincelzinho • corzinha

e) Escreve‑se com SS

Palavras derivadas de verbos terminados em ‑ceder.

•	 anteceder = antecessor

•	 exceder = excesso

•	 conceder = concessão
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1.	 CONCEITOS BÁSICOS SOBRE O 
COMPUTADOR E OS SEUS PROGRAMAS

1.1	 OS “WARES”
Em todo início de aula costumo destacar junto aos meus alunos aquilo que chamo 

de os quatro “wares”.

1.1.1	 Hardware

É a parte física do computador (CPU, periféricos de entrada e saída). Podemos 
falar que é todo elemento material da máquina, aqueles em que podemos tocar como o 
monitor, teclado, mouse, componentes elétricos, etc.

1.1.2	 Software

É o conjunto de elementos lógicos formados por instruções que o computador 
entende e que interpreta para realizar determinadas tarefas. São os programas de com‑
putador. Esse termo inclui programas variados, cujos objetivos abrangem uma ampla 
classe de aplicação. Podem ser diferenciados em quatro grupos:

a)	 Software básico: são os programas que possibilitam o funcionamento do 
computador gerenciando todos os recursos de hardware. Também conhecido 
como sistema operacional, desse software se beneficiam tanto o software apli‑
cativo, como também o de desenvolvimento.

b)	 Software aplicativo: são softwares que serão utilizados pelos usuários para rea‑
lização de suas tarefas. Esses aplicativos voltados para as tarefas do dia a dia 
dos escritórios são conhecidos como Suite Office, como gerenciadores de 
banco de dados, processadores de textos, planilhas eletrônicas etc. Pacote 
Office e Pacote LibreOffice são exemplos de softwares aplicativos.

c)	 Software de desenvolvimento: são as linguagens de programação utiliza‑
das para criação de programas e sistemas voltados para a informatização 
de processos nos mais diversos segmentos das atividades humanas, como 
sistemas de folha de pagamento, sistemas indústrias, sistemas hospitalares, 
entre outros. C#, PHP, Phyton, Cobol, Javascript são exemplos de software de 
desenvolvimento.

d)	 Software utilitário: é qualquer programa não obrigatório para o funcionamento 
do computador, porém, é considerado extremamente útil para o seu bom fun‑
cionamento. Antivírus, compactadores de arquivos, entre outros, se enqua‑
dram nesta categoria.

1.1.3	 Firmware

É a primeira camada de software do sistema, que fica gravada em um pequeno 
chip (ROM) na placa‑mãe e que serve para fazer a inicialização da máquina.
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1.1.4	 Malware

Programa malicioso. O termo malware (do inglês malicious software) é dado a um 

programa desenvolvido para danificar os arquivos, servidores e aplicativos do compu‑

tador. Pode se propagar na condição de vírus, spam ou spyware, worms, adware, entre 

outros. Todo e qualquer software que cause danos ao PC, é considerado um programa 

mal‑intencionado, um malware.

Figura 1 – Software × Hardware.

1.2	 SOFTWARE PROPRIETÁRIO × SOFTWARE LIVRE
Muito cuidado com o conceito de software proprietário e software livre. O software 

proprietário é aquele desenvolvido por uma pessoa ou empresa e que cobra pela utili‑

zação do mesmo. O pacote Office da Microsoft, figura abaixo, é um exemplo de software 

proprietário.

Figura 2 – Pacote Office da Microsoft (Software proprietário).
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PRESTE ATENÇÃO

O Word tem cinco margens, não se esqueça disso. As margens são a da esquerda, a da 
direita, a superior, a inferior e a medianiz. A medianiz é uma margem extra que em‑
purra seu texto para longe da margem da página para que ele possa ser encadernado. 
Especial atenção deve ser dada à medianiz (área reservada para encadernação) que 
pode estar à esquerda, como em um livro ou caderno espiral, ou no topo, como em 
um bloco com a espiral no topo.

Muita atenção às quebras forçadas do Word. Entenda uma coisa: quando o texto 

que você está digitando chega no final da linha, o Word faz automaticamente a quebra 

da linha e o texto continua na linha seguinte. Quando o texto que você está digitando 

chega no final de uma página, o Word passa para a página seguinte. O Word controla 

isso a partir das variáveis:

a)	 tamanho do papel: o tamanho A4 para seu conhecimento, tem a largura de 
210 mm por 297 mm.

b)	 com base na largura, no comprimento do papel, e no tipo e tamanho da fonte 
selecionada para o texto, o Word sabe exatamente a hora de mudar de linha e 
a hora de mudar de página. Damos o nome a isso de quebras naturais de linha 
e de página.

Agora, se o usuário que estiver digitando o texto quiser mudar de linha antes de a 

linha acabar e mudar de página antes de a página acabar ele pode. Damos a isso o nome 

de quebra forçada do texto.

O Word divide estas quebras forçadas, que recebe este nome porque o usuário é 

quem força a quebra, em dois grupos:

Quebra de Páginas

⎧
⎪
⎪
⎨
⎪
⎪
⎩

• Página
• Coluna
• �Quebra Automáti‑

ca de Texto

Quebras de seção

⎧
⎪
⎪
⎨
⎪
⎪
⎩

• Próxima Página
• Contínuo
• Página Par
• Página ímpar

Como criar quebras forçadas no Word:

1.	 Clicar na Guia Layout;

2.	 Ir no Grupo Configurar Página;

3.	 Clicar no Botão Quebras;

4.	 Efetuar a quebra conforme janela ao lado.

Atalhos

•	 CTRL+ENTER → Quebra de página.

•	 CTRL+SHIFT+ENTER → Quebra de coluna.

•	 SHIFT+ENTER → Quebra de linha.
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1.	 PROPOSIÇÃO
No estudo da lógica, podemos definir proposição toda sentença declarativa (algo 

que será declarado por meio de termos, palavras ou símbolos), que pode ser avaliada 
como verdadeira ou falsa. Assim, quando afirmamos “São Paulo é a capital do Brasil”, 
estamos diante de uma proposição cujo seu valor lógico é falso (F). Por outro lado, nas 
frases “Boas festas”, “Que belo dia”, “que horas são?”, não podem ser avaliadas como 
proposição, pois não conseguimos atribuir um valor lógico verdadeiro (V) ou falso 
(F). Assim, podemos concluir que:

•	 Sentenças exclamativas: “Que prova difícil! ”

•	 Sentenças interrogativas: “Você aceita uma xícara de café?”

•	 Sentenças imperativas: “Faça‑o entrar no carro!”

Não são proposições, pois não se trata de uma sentença para a qual se possa 
atribuir um valor lógico.

As proposições são representadas por letras minúsculas (p, q, r, s, etc.). Vejamos 
outros exemplos de proposições:

p: Roberto é professor de matemática.

q: 10 > 15

r: Josefa foi a igreja ontem à noite.

Em raciocínio lógico, ao afirmamos que uma proposição é verdadeira (V), (pro‑
posição p, acima), podemos representar como valor lógico de (p) = V. No caso da pro‑
posição (q), atribuímos o valor lógico de (q) = (F). Na linguagem do raciocínio lógico, 
uma proposição não pode ser considerada ao mesmo tempo verdadeira e falsa. Pois o 
raciocínio lógico (lógica clássica) é regido por três princípios fundamentais e que terão 
que ser sempre obedecidos. São os seguintes:

•	 Princípio da Identidade: Este princípio afirma que tudo é idêntico a si mesmo. Se 
uma proposição é verdadeira, então ela é verdadeira, e se uma proposição é falsa, 
então ela é falsa.

•	 Princípio da Não Contradição: Nenhuma proposição pode ser verdadeira e falsa 
ao mesmo tempo.

•	 Princípio do Terceiro Excluído: Uma proposição ou é verdadeira ou é falsa, não 
podendo ter um terceiro valor.

As proposições podem ser consideradas simples ou compostas:

a)	 Proposição simples: São aquelas sentenças (frases de sentido completo), 
que vêm sozinhas, é um pensamento singular sem integrar qualquer outra 
proposição.

Exemplo: “Donald John Trump é médico”.
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b)	 Proposição composta: É formada pela combinação de duas ou mais propo‑
sições simples, ou seja, é aquela em que podemos encontrar ao menos uma 
outra proposição no seu interior.

PRESTE ATENÇÃO
As proposições compostas, geralmente, veem separadas por algum operador lógico, 
conectivos ou conectores.

Exemplo: “Ricardo é advogado e Luiza é enfermeira”.

1.	 São Paulo é a capital do Brasil. (É uma proposição simples, cujo seu valor ló‑
gico é F)

2.	 Claudio é delegado ou Edu é professor. (É uma proposição composta, separa‑
da pelo conectivo “ou”)

3.	 Quanto foi o resultado do jogo? (É uma pergunta, portanto não pode ser con‑
siderada uma proposição, uma vez que não conseguimos atribuir um valor 
lógico (V) ou (F).

4. 	7 > 9. (É uma proposição simples, cujo seu valor lógico é F).
5. 	Quero uma sobremesa! (Traduz um desejo, portanto não é uma proposição, 

pois não conseguimos atribuir um valor lógico).

Vejamos algumas sentenças:

2.	 SENTENÇAS ABERTAS
Na frase “Ele foi prefeito de São Paulo”, observe que não é possível atribuir um 

valor lógico verdadeiro ou falso, portanto ela não é uma proposição. Mas se substituir‑
mos o pronome “ele” que aparece na frase, por “Fernando, José, Paulo, Geraldo, Bruno 
etc.”, estamos atribuindo um valor lógico verdadeiro ou falso. Neste caso seria conside‑
rada uma proposição simples.

Seja a seguinte sentença: “x2 > 10”. Veja que não conseguimos atribuir um valor 
lógico verdadeiro ou falso. Seja também “x + y > 10”, (x e y representam números). Veja 
aqui também que não conseguimos dizer se é verdadeiro ou falso. Agora se atribuirmos 
um valor para a variável em questão, aí sim podemos designar um valor verdadeiro ou 
falso, e com isso a sentença passa a ser considerada uma proposição.

Toda sentença do tipo que contém uma ou mais variáveis, e que não pode ser 
avaliada como verdadeira ou falsa, é considerada uma SENTENÇA ABERTA.

PRESTE ATENÇÃO
A variável não necessariamente irá aparecer apenas em expressões numéricas, ou 
seja, para que seja substituída por números. Veja:
• x é a uma cidade metropolitana de São Paulo.
• x é presidente do senado brasileiro.
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Vejamos na prática.

1o caso: Uma pesquisa realizada com alunos de uma determinada escola revelou 
que 30 alunos gostam de matemática; 60 alunos gostam de história; 50 gostam de portu‑
guês; 20 gostam de português e história; 15 gostam de matemática e história; 10 gostam 
de matemática e português; 5 gostam dessas três disciplinas; e 40 alunos não gostam de 
nenhuma dessas três matérias. Quantos alunos participaram da pesquisa?

(A)140

(B)145

(C)150

(D)16

(E)170

Total

40

5

Português

HistóriaMatemática
30

15

60

10 20

50

PRESTE ATENÇÃO
Existe uma fórmula para encontrar o total, mas aqui não vamos fazer utilização de 
fórmulas, pois o objetivo é resolver a questão o mais rápido possível, e é importante 
salientar que a fórmula não resolve todos os tipos de questões que aparecem em 
provas de concursos. Então mostraremos aqui um macete que vai substituir a fórmula 
e também o passo a passo para encontrar as caixinhas, pois a maioria das perguntas 
nas provas de concursos são relacionadas a elas (caixinhas).

1o sempre que no exercício a pergunta for o total, conforme o 1o caso acima, e 
você observar que foi fornecido todos os valores, sem que tenha alguma das caixinhas, 
(lembrando que não é necessário que tenha a palavra apenas ou a palavra somente, 
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